
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3004022 - SP (2025/0285802-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : J FARIA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE HIGIENE

PROFISSIONAL LTDA
ADVOGADO : LUCAS HENRIQUE IZIDORO MARCHI - SP272696
AGRAVADO : ASSOCIACAO LAR SAO FRANCISCO DE ASSIS NA PROVIDENCIA

DE DEUS
ADVOGADO : LUCAS EUZÉBIO CALIJURI - SP272795

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RESCISÃO DE
CONTRATO DE COMODATO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE PROVAS
TESTEMUNHAL E PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. PROVA
DOCUMENTAL SUFICIENTE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se caracteriza violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o
tribunal de origem analisa de forma suficiente as questões relevantes ao
deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário ao pretendido pela
parte.
2. O indeferimento de prova oral ou pericial não configura cerceamento de
defesa quando o magistrado, destinatário da prova, entende suficientemente
instruído o feito com os documentos juntados, nos termos do princípio do
livre convencimento motivado. Precedentes.
3. A reapreciação da necessidade de produção de provas ou da valoração do
acervo fático-probatório encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 25/11/2025  01/12/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de dezembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por J FARIA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
DE HIGIENE PROFISSIONAL LTDA contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alínea  "a" e "c", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
"RESCISÃO DE CONTRATO DE COMODATO CUMULADO COM OBRIGAÇÃO DE
FAZER E COBRANÇA POR PERDAS E DANOS Sentença de procedência
Irresignação de ambas as partes – Cerceamento de defesa Inocorrência
Produção de prova testemunhal Desnecessidade diante da prova documental
carreada aos autos Mérito Autora que aduziu não ter recebido os bens cedidos
em comodato à requerida, e que o preposto que atuou em seu nome não
detinha poderes para tanto Aplicação, in casu, da teoria da aparência Situação
em que não podem ser opostas ao credor de boa-fé, restrições estatutárias, se
a solicitação da prestação do serviço foi efetuada por pessoa que se
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apresentou como representante da pessoa jurídica Recibo de devolução
assinado por pessoa que intermediou a contratação entre as partes desde o
início da relação jurídica Devolução dos bens devidamente comprovada
Precedentes deste Tribunal Recurso da autora prejudicado Sentença
reformada Recurso da ré provido, com inversão do ônus de sucumbência" (e-
STJ fl. 834).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 881/890).
No recurso especial, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) artigos 489, § 1º, IV, e § 2º, e 1.022 do Código de Processo Civil, tendo em

vista a nulidade do acórdão por não suprir as omissões apontadas nos embargos de
declaração;

(ii) artigo  373, inciso I, do Código de Processo Civil,  alegando que houve
cerceamento de defesa, em razão do indeferimento de produção de prova oral e pericial.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 925/942), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
 
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal de

origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça de São Paulo  manifestou-se expressamente
quanto aos pontos suscitados pelo recorrente, conforme se verifica do seguinte trecho do
acórdão:

 
"Deveras, inicialmente, restou expressamente consignado no v.

acórdão embargado que a prova documental apresentada nos autos era
suficiente para nortear o livre convencimento judicial motivado, motivo pelo
qual não restou caracterizado o propalado cerceamento de defesa, in verbis:

 
'Deveras, nos termos do artigo 355, inciso I, do Código

de Processo Civil, o julgamento antecipado tem cabimento quando
inexistir controvérsia fática que possa ser solucionada pela
produção de outras provas além das constantes no processo.

In casu, a prova documental coligida nos autos é
suficiente para permitir a compreensão do caso, de modo a nortear
o livre convencimento judicial motivado, nos termos do artigo 93,
inciso IX, da Constituição.

Evidentemente que há controvérsias nas quais a prova
testemunhal se mostra mais pertinente, ou mesmo o único meio de
prova disponível, porém ainda cabe à parte interessada em sua
produção o ônus de fundamentá-la justificadamente, em especial
diante das circunstâncias do presente caso, no qual a versão da
requerida já foi suficientemente exposta em suas manifestações e
as tratativas entre o representante comercial da autora e a
requerida, conforme recibos juntados pela requerida (fls. 170/180).
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Ainda nesse diapasão, vigora em nosso ordenamento
jurídico o princípio do livre convencimento do juiz, que é o
destinatário das provas produzidas. Assim, é ao Magistrado que
compete decidir sobre a necessidade das provas para a formação
de seu entendimento. No caso, o processo de fato prescindia de
instrução probatória complementar para ser sentenciado, sendo o
julgamento antecipado  da lide uma medida adequada, de
promoção da economia processual e combate à morosidade.

Sobreleva anotar que há discricionariedade judicial para
fins de eventual indeferimento de provas reputadas
desnecessárias. Nesse sentido, preconiza, com acuidade, José
Roberto dos Santos Bedaque:

'Ninguém melhor do que o juiz, a quem está afeto o
julgamento para decidir sobre a necessidade de produzir
determinada prova. Como ele é destinatário dela, pode avaliar
quais os meios de que necessita para formação de seu
convencimento. Nessa medida, e considerando o escopo da
atividade jurisdicional, a colheita de elementos probatórios
interessa tanto ao juiz quanto às partes'. (Poderes instrutórios do
juiz. 7. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 17)

 
Referido entendimento está em consonância com a

jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça:
 
'(...). O deferimento de provas é ato próprio do

magistrado processante, que poderá indeferi-las de forma
fundamentada, quando as julgar protelatórias ou desnecessárias e
sem pertinência com a instrução do processo, não caracterizando,
tal ato, cerceamento de defesa. (AgRg no AR Esp 1.092.236/SP,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.

 D Je . 2. Não cabe a este Superior27/06/2017,  01/08/2017)
Tribunal de Justiça avaliar, frente às demais provas coligidas aos
autos, se determinada prova pericial é ou não imprescindível no
caso concreto. Tal proceder violaria a  3. Agravo Súmula n. 7/STJ.
regimental desprovido.” (AgRg no AR Esp no 1.421.534/SP, 5a
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, j.  D Je 14/05/2019,  20/05/2019)
'.
 
No que tange ao mérito, consignou-se expressamente que restou

comprovado que a requerida realizou a devolução dos bens para o Sr. Paulo
Rodrigues Bueno, o qual atuou na qualidade de representante comercial da
autora ao longo da relação jurídica existente entre as partes, motivo pelo qual
era de rigor a aplicação da teoria da aparência à hipótese dos autos.

Sobreleva destacar, por oportuno, que o fato de o Sr. Paulo ter
constituído outra empresa em nada altera as conclusões ora adotadas, uma
vez que, conforme restou consignado, não há comprovação nos autos de que a
autora tenha comunicado a ré a respeito do encerramento da relação com
referido representante comercial. Não se olvida, ainda, que em nenhum
momento foi demonstrada má-fé da requerida, já que tampouco se vislumbra
interesse ou qualquer vantagem na devolução dos bens para terceiro sem a
anuência da autora.

A propósito, cumpre colacionar o seguinte trecho do v. acórdão:
 

'Forte em tais premissas, verifico, inicialmente, que os
bens foram entregues pela requerida ao Sr. Paulo Rodrigues Bueno,
consoante os recibos acostados aos autos (fls. 170/180).

Com efeito, ainda que não se ignore o fato de que a
requerida poderia ter agido com mais cautela, exigindo
comprovação de que o Sr. Paulo Rodrigues Bueno ainda detinha
poderes para a representação legal da autora, reputo aplicável ao
caso em concreto, respeitado o entendimento diverso do douto juízo
a quo, a teoria da aparência.

Deveras, o fato de o subscritor da ordem de serviços não
constar mais como representante da empresa autora em nada

Documento eletrônico VDA51838567 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 29/10/2025 11:54:50
Código de Controle do Documento: af0393ae-6197-4366-b990-b26ac034bd91



altera a responsabilidade assumida por esta perante a ré, nem
tampouco sobre as devoluções dos bens objeto de comodato.

Insta salientar, por oportuno, que as tratativas iniciais
do contrato de comodato foram intermediadas pelo Sr. Paulo
Rodrigues Bueno, na condição de representante comercial da
autora (fls. 85). Nesse sentido, ao final do contrato, a requerida
devolveu os referidos bens ao Sr. Paulo, que assinou os recibos
atestando a devolução (fls. 170/180).

Sobreleva destacar que os recibos de devolução das
mercadorias foram assinados pelo Sr. Paulo Rodrigues Bueno em
julho de 2017 (fls. 170/180). Por outro lado, a empresa autora
asseverou que Paulo Rodrigues Bueno era seu representante
comercial até  (fls. 206). 04/05/2017

Ocorre que não há comprovação nos autos de que a
autora tenha comunicado a requerida sobre o encerramento da
relação com o referido representante comercial e tampouco
documento que formalize ou publicize referida rescisão.

Ressalte-se, por oportuno, que o fato de a requerida ter
eventualmente adquirido produtos através de outra empresa
representada pelo Sr. Paulo em nada altera as conclusões ora
adotadas, especialmente porque poderia o terceiro representar
mais de uma empresa.

Justificável, nesse contexto, a aplicabilidade da teoria
da aparência à hipótese dos autos.

A propósito do tema, confira-se:
'... não obstante o fato de o subscritor do negócio jurídico

não possuir poderes estatutários para tanto, a circunstância de
este comportar-se, no exercício de suas atribuições e somente
porque assim o permitiu a companhia --, como legítimo
representante da sociedade atrai a responsabilidade da pessoa
jurídica por negócios celebrados pelo seu representante putativo
com terceiros de boa-fé. Aplicação da teoria da aparência'. (STJ, R
Esp nº 887.277, j.  rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO). 4/11/2010,

A adoção de tal teoria nada mais é que um
desdobramento da aplicação do princípio geral da boa-fé objetiva.
Afinal, privilegia-se a aparência em detrimento da realidade, com a
finalidade de preservar terceiro que cometeu, de boa-fé, um
equívoco escusável que, a princípio, levaria à privação dos efeitos
de seu ato, exatamente o caso dos autos.

Trata-se das denominadas 'circunstâncias unívocas',
aptas a conferir uma enganosa percepção da realidade, que, in
casu, dizem respeito à legitimidade do procedimento (BIRENBAUM,
Gustavo. Teoria da aparência. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris,
2012, p. 33-34).

(...)
Nesse contexto, não obstante o fato de o subscritor do

negócio jurídico (recibo de devolução dos bens, objetos do contrato
de comodato) não possuir poderes para o ato, as circunstâncias de
este agir como representante de fato da sociedade, atrai a
responsabilidade da pessoa jurídica por negócios jurídicos
celebrados pelo seu mandatário putativo com terceiros de boa-fé'.

 
Desse modo, reputa-se despicienda a apreciação de todo e qualquer

argumento do arrazoado, sobretudo quando não apto a modificar as
conclusões exaradas pelo órgão colegiado (art. 489, §1º, IV, CPC).

Tecidas essas considerações, conclui-se que a finalidade da
embargante se cinge a rediscutir o mérito recursal, denotando caráter
nitidamente infringente, o que se afigura inadmissível nesta fase" (e-STJ fls.
885/889).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
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A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO
SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. ACÓRDÃO EM SÚMULA 283/STF.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DASSÚMULA 83/STJ.
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência
desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco importado ainda
não registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura
obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (  relatoraREsp 1.923.107/SP,
ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 10/8/2021,

.16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha
acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusulas
contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas Súmulas 5 e 7
do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp 2.135.800/SP,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação

jurisdicional - violação do artigo 1.022 do CPC -, decidiu  corretamente o tribunal de
origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o
intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via
inadequada.

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DO

 DO  INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS.ART. 489  CPC/2015.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.  DECISÃO MANTIDA. SÚMULA 7/STJ.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do  do CPC/15, rejeitam-se os embargos art. 1.022
de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, inexiste a violação do  do CPC/15. art. 489
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 2.183.495/RJ,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 28/11/2022,  30/11/2022.
 
Registre-se que, mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não estaria art. 489

obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas
apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar a conclusão
adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse da parte, ou
mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo julgador, não
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Além disso, quanto ao alegado cerceamento de defesa, verifica-se que a
conclusão do Tribunal não destoa da orientação firmada nesta Corte, no sentido de que "
não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide que, de forma
fundamentada, revolve a causa sem a produção de prova requerida pela parte em virtude

" (AgInt no AREsp   2.475.207/DF, relatorda suficiência dos documentos dos autos
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 24/6/2024,

.26/6/2024)
Nesse sentido:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA. DISTRATO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO VERIFICADA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURADO. INDEFERIMENTO DE
PROVA. INCIDÊNCIA DO CDC. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.
SÚMULA Nº 283/STF.
1 Na espécie, não houve violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar os embargos
de declaração por inexistir omissão, contradição, obscuridade ou erro material
no acórdão atacado, ficando patente o intuito infringente da irresignação.
2. Não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide que, de
forma fundamentada, revolve a causa sem a produção de prova requerida pela
parte em virtude da suficiência dos documentos dos autos.
3. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão do
aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão recursal.
Súmula nº 283/STF.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."
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(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.836.760/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

 
Cabe registrar que o sistema processual civil brasileiro é orientado pelo

princípio do livre convencimento motivado, sendo permitido ao magistrado formar a sua
convicção em qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando para tanto 
que indique na decisão os motivos que lhe formaram o convencimento, de forma que a
intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto a tal valoração encontra óbice na
Súmula nº 7/STJ.

A esse respeito:
 

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DE
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. ASSALTO À MÃO ARMADA EM
ESTACIONAMENTO DE SHOPPING CENTER. FORTUITO INTERNO. FALHA NA
SEGURANÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da
lide quando o juiz da causa entender suficientemente instruído o feito,
declarando a prescindibilidade de dilação probatória, por se tratar de
matéria eminentemente de direito ou de fato que deve ser provado
documentalmente.
2. 'A ocorrência de roubo não constitui causa excludente de responsabilidade
civil nos casos em que a garantia de segurança física e patrimonial do
consumidor é inerente ao serviço prestado pelo estabelecimento comercial'
(AgInt no  Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, REsp 1.687.632/SP,
TERCEIRA TURMA, DJe de 30.4.2018).
3. Na espécie, o assalto à mão armada, ocorrido na área interna de
estacionamento de shopping center, caracteriza-se como fortuito interno, pois,
segundo delineado pelo Tribunal de Justiça, a prática do roubo ocorreu por
falha na segurança e no controle de acesso ao pátio do centro comercial.

(AgInt nos EDcl no4. Agravo interno desprovido"  AREsp nº 2.272.197/SP,
Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em  DJe 11/12/2023,
de  - grifou-se). 15/12/2023
 
"CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO CONFIGURADO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA

 ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIASÚMULA N. 7/STJ.
DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA  MÁ-FÉ DO SEGURADO. SÚMULA N. 83/STJ.
NÃO COMPROVADA.  REVISÃO DA MATÉRIA. SÚMULA N. 609/STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, cabe ao magistrado,
destinatário da prova, valorar sua necessidade, conforme o princípio do livre
convencimento motivado. Não obstante, o entendimento desta Corte é firme no
sentido de que a aferição acerca da necessidade de produção de prova impõe o
reexame do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao
STJ, em recurso especial, ante o óbice erigido pela Súmula n. 7/STJ.
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da
lide nas hipóteses em que o Tribunal de origem considera o feito
devidamente instruído, reputando desnecessária a produção de provas
adicionais para a decisão por se tratar de matéria eminentemente de
direito ou de fato já comprovado documentalmente, como é o caso das
autos. Precedentes.
3. A recusa de cobertura securitária, sob a alegação de doença preexistente, é
ilícita se não houve a exigência de exames médicos prévios à contratação ou a
demonstração de má-fé do segurado. Súmula n. 609/STJ.
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4. A desconstituição das premissas a que chegou o Tribunal de origem ao
julgar que não ficou demonstrada a má-fé do segurado demandaria nova
incursão no conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

 (AgInt no  Relator MinistroAgravo interno improvido"  AREsp nº 2.340.492/SC,
HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/12/2023,

 - grifou-se).6/12/2023
 
Além disso, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO, REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
COMPENSAÇÃO. QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O
VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXOS MORAIS. PEDIDO DE
ALTERAÇÃO. REVISÃO QUE SE ADMITE
TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO
OU EXORBITANTE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO.
PRAZO DECENAL.
1. Ação anulatória de negócio jurídico, repetição de indébito e compensação.
2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso especial
quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a

 impedindo o conhecimento do recurso.Súmula 7/STJ,
3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
4. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que nas
pretensões que tenham como fundamento a responsabilidade contratual incide
o prazo prescricional decenal, nos termos do  do CC. art. 205
5. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta

" (STJ, AREsp 2877452 / A, rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,extensão, provido.
Terceira Turma, j.  DJEN  - grifou-se) 18/08/2025,  22/08/2025
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.004.022 / SP
Número Registro: 2025/0285802-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10019023220218260358

Sessão Virtual de  a 25/11/2025  01/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J FARIA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE HIGIENE 
PROFISSIONAL LTDA

ADVOGADO : LUCAS HENRIQUE IZIDORO MARCHI - SP272696
AGRAVADO : ASSOCIACAO LAR SAO FRANCISCO DE ASSIS NA PROVIDENCIA DE 

DEUS
ADVOGADO : LUCAS EUZÉBIO CALIJURI - SP272795

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMODATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/11/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 01/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 01 de dezembro de 2025
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